Comarca de Itaguaí  - 2ª Vara Cível
Juíza: Rafaela De Freitas Baptista De Oliveira
Processo nº 0010386-61.2013.8.19.0024
Vistos etc. Trata-se de ação de obrigação de fazer cumulada com compensatória por danos morais ajuizada por Gabriela Cristina de Souza e Souza em face do Município de Itaguaí, requerendo a parte autora: (i) sua nomeação e posse no cargo de psicólogo 24 horas do Município de Itaguaí; (ii) reparação a título de danos morais. Aduz a autora, em síntese, que prestou concurso público para provimento do cargo de psicólogo 24 horas Município de Itaguaí, tendo sido aprovada na 17ª colocação (dentro do número de vagas) e convocada para realização de perícia médica. Afirma que sucessivos decretos prorrogaram o prazo para a convocação dos candidatos e que, embora não tenha tomado posse, candidatos com classificações inferiores à sua foram nomeados e empossados. Sustenta, ainda, ter direito subjetivo à nomeação e posse, defendendo, também, a existência de danos morais. Inicial às fls. 03/09, instruída com documentos de fls. 10/75. Deferimento de gratuidade de justiça à fl. 77. Parecer do Ministério Público, às fls. 78/80, opinando-se pelo deferimento parcial do pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Decisão, às fls. 81/83, deferindo parcialmente a liminar pleiteada. Em sede de contestação, o Município de Itaguaí defende, preliminarmente, a ocorrência de perda do objeto da demanda e, no mérito, sustenta a inexistência de danos morais. Subsidiariamente, requer que o quantum reparatório seja fixado em patamar razoável e proporcional. Peça defensiva às fls. 88/96, instruída com documento de fl. 97.. Réplica à fl. 101. Parecer do Parquet, às fls. 103/104, opinando-se pela procedência do pedido de danos morais e pela extinção do processo sem resolução do mérito em relação ao pedido de nomeação e posse. É o relatório. Decido. II - FUNDAMENTAÇÃO Tratando-se de questão meritória de direito e de fato, e não havendo a necessidade de produção de outras provas, forçoso o julgamento da lide, que pode ser composta no estado em que se encontra. Inicialmente, impõe-se a análise da aduzida perda superveniente do objeto da ação. Anote-se, por relevante, que a decisão de fls. 81/83, que deferiu parcialmente a liminar pleiteada, foi prolatada em 04/10/2013, tendo o Município de Itaguaí sido dela intimado, apenas, em 13/11/2013. Destaque-se, ainda, que, consoante documento de fl. 97, a autora foi empossada em 18/09/2013. Neste diapasão, verifica-se que o réu deu posse à autora mesmo antes de ter sido intimado da decisão que deferiu parcialmente a liminar pleiteada. Destarte, constata-se que houve o cumprimento espontâneo- e não em razão de determinação judicial- da obrigação de fazer pleiteada, ocorrendo, pois, a perda superveniente do objeto em relação à obrigação de fazer pleiteada: (TJRJ; Mandado de Segurança nº 0019567-61.2013.8.19.0000; Rel. Des. Edson Vasconcelos; Décima Sétima Câmara Cível; DJe 09/10/2013) ´MANDADO DE SEGURANÇA - CONFECÇÃO DE DIPLOMA DE CONCLUSÃO DE CURSO TÉCNICO - PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO - PRETENSÃO DA IMPETRANTE ATENDIDA - FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL. Não se vislumbra qualquer utilidade na obtenção de provimento jurisdicional em razão de a pretensão deduzida ter sido atendida. Extinção do mandado de segurança, sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil.´ (grifou-se) Saliente-se, neste âmbito, que, na exordial, formulou-se pedido cumulado de dano moral, cujo mérito deve ser analisado. A autora ingressou com a presente ação sob o argumento de que fora preterida em sua classificação para concurso público realizado pela Prefeitura de Itaguaí. Com efeito, compulsando os autos, verifica-se que a autora restou aprovada dentro do número de vagas previstas no edital (edital de convocação 051/2012; fls. 47/54), o que, de acordo com a jurisprudência pacífica dos Egrégios TJERJ e STF, gera direito subjetivo à nomeação dentro do prazo estabelecido pelo edital. Outrossim, por meio dos documentos de fl. 65, a autora comprova a efetiva ocorrência de preterição. Ressalte-se, por oportuno, que a necessidade de concurso público para a investidura em cargo público está prevista na Carta Magna, em seu artigo 37, II. Já a norma inscrita no inciso IV do referido art. 37 do Diploma Constitucional determina que aquele aprovado em concurso público será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir o cargo na carreira. Dessa forma, para ingressar nos quadros funcionais da Administração Pública, os interessados devem submeter-se a um concurso, de provas ou de provas e títulos, que visa à seleção dos mais bem preparados para o exercício da função. Ao realizarem concursos públicos, os órgãos e entidades da Administração Pública podem optar por, já no edital de abertura, preverem determinado número de vagas a serem preenchidas, ou podem, apenas, fazer constar que o certame se presta ao preenchimento de um cadastro de reservas. Na primeira modalidade, caso dos autos, a aprovação dentro do número de vagas, conforme já dito, gera para o candidato direito de se ver convocado a integrar os quadros funcionais, conforme jurisprudência já pacificada por nossos tribunais, como abaixo se reproduz. (TJ/RJ, Apelação nº 0063554-89.2010.8.19.0021, Vigésima Câmara Cível, Relatora Des. Marilia de Castro Neves, julgado em 14.06.2012) ´AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o candidato aprovado dentro do número de vagas previsto no edital do certame não tem mera expectativa de direito, mas verdadeiro direito subjetivo à nomeação para o cargo a que concorreu e foi classificado. A administração pratica ato vinculado ao tornar pública a existência de cargos vagos e o interesse em provê-los. Até expirar o lapso de eficácia jurídica do certame, tem o dever de convocar os candidatos aprovados no limite das vagas que veiculou no edital, respeitada a ordem classificatória.´ (grifou-se) Enfatize-se, inclusive, que diversos decretos prorrogaram o prazo para a convocação dos aprovados, minando cada um daqueles, com isso, a expectativa gerada pelo diploma normativa anterior. Além do mais, a autora foi convocada para realização de perícia médica e apresentação dos documentos admissionais por documento datado de 21/12/2012, o que, decerto, gerou-lhe a expectativa de que sua nomeação e posse não tardariam. Ademais, como se isso não bastasse, a autora, além de ter sido empossada após a expiração do prazo determinado pela Administração para convocação dos aprovados, ainda presenciou a convocação irregular de candidatos aprovados em posições inferiores à sua. Neste contexto, indubitável a ocorrência de danos morais presumidos quando se verifica a frustração de uma legítima expectativa fundada em direito subjetivo já adquirido, que traz a lume a possibilidade de o aprovado vir a auferir, com estabilidade e por meio de seu trabalho, ganhos significativos perseguidos com esforço. Nessa esteira, constata-se que o dano moral afigura-se imanente ao fato de a autora ter sido preterida no concurso público, mormente diante do entendimento pacífico das Cortes Superiores no sentido de que o candidato aprovado em concurso público dentro do número de vagas previsto no edital possui direito subjetivo à nomeação e à posse no cargo almejado. Aponte-se ser este, inclusive, o entendimento majoritário deste Egrégio Tribunal de Justiça: (TJTJ; 0000372-90.2011.8.19.0055 - APELACAO; DES. NORMA SUELY - Julgamento: 17/12/2013 - OITAVA CAMARA CIVEL) ´APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAL E MORAL. NOMEAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO EDITAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. RECURSO DO MUNICÍPIO PRETENDENDO A IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO OU A REDUÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA. EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO PREVENDO 10 VAGAS PARA O CARGO DE ASSISTENTE SOCIAL. CANDIDATO QUE LOGROU APROVAÇÃO NA 8.ª COLOCAÇÃO. DIREITO SUBJETIVO À CONVOCAÇÃO E NOMEAÇÃO, CONFORME JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ E DO STF. DANO MORAL CONFIGURADO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.´ (grifou-se) (TJRJ; 0211129-64.2010.8.19.0001 - APELACAO; DES. LETICIA SARDAS - Julgamento: 12/03/2014 - VIGESIMA CAMARA CIVEL) ´´OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONCURSO PÚBLICO PARA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA. PRETERIÇÃO DO CANDIDATO POR CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE TERCEIRIZADO. EXPECTATIVA DE DIREITO CONVERTIDA EM DIREITO SUBJETIVO. DANO MORAL. CABIMENTO. PROVIMENTO DO RECURSO. 1. Tratando-se a parte ré de sociedade de capital fechado controlada diretamente por sociedade de economia mista federal, aplica-se com relação a ela a imposição constitucional prevista no art. 37, II, da CRFB. 2. Por certo que os candidatos aprovados em concurso público destinado à formação de cadastro de reserva não têm direito à nomeação. Entendimento pacífico. Todavia, o STF de há muito se posiciona no sentido de que o direito à nomeação ocorre quando o candidato for preterido, ou seja, quando o cargo for preenchido sem observância da classificação. 3. Os autos demonstram que houve preterição do autor, candidato concursado aprovado, em favor de terceiros não concursados, diante da contratação de escritório de advocacia (contrato de terceirização) para exercer a função a qual o candidato está aprovado: contencioso judicial. 4. Dano moral configurado. 5. Provimento do recurso.´ (grifou-se) Em relação ao quantum reparatório, atentando-se ao seu sentido punitivo-pedagógico e aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, arbitro-o em R$ 8.000,00 (oito mil reais). Consigne-se que, em se tratando de responsabilidade extracontratual, o termo inicial para contagem dos juros de mora é a data do evento danoso (súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça; AgRg no REsp 1366732 / PR), que, in casu, será considerado como a data da ocorrência da primeira preterição (primeira nomeação e posse de candidato com classificação inferior à da autora). III - DISPOSITIVO Ante todo o exposto, JULGO EXTINTO O FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, na forma do art. 267, VI, do Código de Processo Civil, em relação ao pedido relativo à nomeação e posse da autora. JULGO PROCEDENTE, com fulcro no art. 269, I, do Código de Processo Civil, O PEDIDO DE COMPENSAÇAO POR DANOS MORAIS, condenando o réu a pagar à parte autora, a tal título, o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), corrigido a partir da publicação da presente e com juros de mora de 1% desde a ocorrência do fato danoso (primeira preterição), nos termos do art. 1º-F da lei nº 9.494/97, com a redação da lei nº 11.960/09. Face ao princípio da causalidade, condeno o Município de Itaguaí ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% do valor da condenação, bem como do valor relativo à taxa judiciária, já que a isenção relativa às custas não a compreende. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Dê-se ciência ao Ministério Público. Transitada em julgado e cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
